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RESUMO: O objeࢢvo deste trabalho foi apoiar a implementação do plano de salvaguarda do Modo de Fazer Cuias no
Baixo  Amazonas,  que  foi  registrado  pelo  Insࢢtuto  do  Patrimônio  Histórico  e  Arࢤsࢢco  Nacional  (Iphan)  como
patrimônio  cultural  do  Brasil  em  2015.  No  escopo  da  políࢢca  federal  para  o  patrimônio  imaterial,  o  plano  de
salvaguarda consࢢtui um instrumento para a valorização e a promoção dos  bens registrados cuja conࢢnuidade ou
integridade estejam ameaçadas. Trata-se de um projeto que deve envolver um conjunto variado de atores, objetos e
recursos  para  assegurar  condições  de produção e reprodução  de um bem cultural,  impondo,  por conseguinte,  a
salvaguarda dos direitos  culturais de seus produtores e detentores. No caso do Modo de Fazer Cuias,  o plano de
salvaguarda foi  formulado com a  Associação das Artesãs Ribeirinhas de Santarém (Asarisan),  considerando-se sua
histórica atuação e notoriedade na produção em questão. Lidou com questões relaࢢvas ao mercado de artesanato
como circuito em que transitam os objetos resultantes do saber-fazer, sem o qual a transmissão e a conࢢnuação desse
saber-fazer  ficam  compromeࢢdas.  As  principais  aࢢvidades  realizadas  no  projeto  foram o  Seminário  do Plano  de
Salvaguarda, com a presença das artesãs da Asarisan e parceiros,  além do Iphan, e resultou em proposições para
2016-2017; e reuniões trimestrais com representantes da Asarisan para debater dificuldades referentes a divulgação,
gestão  e  capacitação  de  gestores  da  comercialização  de  cuias.  Assim,  o  projeto ensejou  a  discussão  da
sustentabilidade  econômica  do  artesanato  de  cuias,  parࢢcularmente,  levando  à  constatação  das  dificuldades  de
criação  e  consolidação  de  mercados  qualificados  de  artesanato  na  região,  por  um  lado,  e  da  necessidade  de
exploração dos potenciais do insࢢtuto da marca coleࢢva Aíra (obࢢda em 2014 pela Asarisan),  por outro. Permiࢢu
concluir  que  a  patrimonialização  de  um  modo  de  fazer  pode  valorizar  idenࢢdades  coleࢢvas  e  contribuir  para a
melhoria das condições objeࢢvas e subjeࢢvas de existência de um determinado grupo, mas que esses objeࢢvos são
conࢢnuamente mediados pelas relações de troca estabelecidas com outros grupos.
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INTRODUÇÃO

Salvaguardar o patrimônio cultural  do Brasil  é  valorizar  a memória,  a história  e  a idenࢢdade dos grupos
formadores da sociedade brasileira, protegendo também seus direitos culturais. Na políࢢca federal para o patrimônio
cultural de natureza imaterial,  o plano de salvaguarda consiste em um conjunto de instrumentos para promoção,
proteção ou revitalização de bens registrados cuja conࢢnuidade ou integridade estejam ameaçadas,  cabendo-lhes
reforçar  os  senࢢdos  da  representação  dos  conhecimentos  e  das  práࢢcas,  significados  e  marcas  de  diversidade,
temporalidades e espacialização, parࢢcularidade e pertencimento atribuídos por uma coleࢢvidade.

O plano de salvaguarda do Modo de Fazer Cuias no Baixo Amazonas decorre do registro desse bem como
patrimônio cultural do Brasil, realizado pelo Insࢢtuto do Patrimônio Histórico e Arࢤsࢢco Nacional (Iphan) em 2015.
Seu objeࢢvo é fomentar o saber-fazer de muitas mulheres que produzem tais objetos, atualizando conhecimentos
tradicionais  da  região  do  Aritapera,  junto  às  comunidades  vinculadas  à  Associação  das  Artesãs  Ribeirinhas  de
Santarém (Asarisan), Iphan e Ufopa.

Criada em maio de 2003, a Associação das Artesãs Ribeirinhas de Santarém (Asarisan) conta atualmente com
cerca  de  20  sócias,  oriundas  de  cinco  comunidades  de  várzea  do  munícipio  de  Santarém:  Centro  do  Aritapera,
Carapanatuba, Enseada do Aritapera, Surubiu-Açu e Cabeça d’Onça. A enࢢdade tem o intuito de agregar a produção e
apoiar a comercialização de cuias produzidas pelas sócias. Além disso, a Asarisan também tem assumido o papel de
representação coleࢢva e inclusão social do grupo no campo das políࢢcas públicas de valorização do artesanato e do
conhecimento tradicional que ele engrenda, tendo obࢢdo sucesso especialmente nos campos do patrimônio cultural e
da  propriedade  intelectual.  Destaca-se,  nesse  senࢢdo,  que,  em 2014  a  associação  teve  sua  marca  coleࢢva  Aíra
registrada pelo Insࢢtuto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) e, em 2015 foi a vez do Modo de Fazer Cuias no
Baixo Amazonas ser registrado como patrimônio cultural do Brasil, como resultado de processo iniciado pela Asarisan.
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Considerando  as  especificidades  da  Asarisan,  o  Programa  de  Extensão  Patrimônio  Cultural  na  Amazônia
(Pepca)  elegeu,  como  objeto  do  plano  de  trabalho  ora  apresentado,  apoiar  a  etapa  inicial  de  formulação  e
implementação do Plano de Salvaguarda do Modo de Fazer Cuias no Baixo Amazonas, em 2016-2017.

O Pepca, desde sua criação em 2010, assume papel de agente  em diversas frentes de pesquisa cienࢤfica e
extensão universitária no setor do patrimônio cultural, o qual é concebido como um campo de pensamento e ação
que engloba tanto reflexão cienࢤfica quanto políࢢcas públicas.  Assumindo, também, que essas duas dimensões se
entrecruzam nas esferas  da produção de conhecimentos  e das práࢢcas  patrimoniais,  um dos eixos  temáࢢcos  do
programa  abarca  especificamente  questões  relaࢢvas  aos  direitos  culturais,  sobretudo  em  situações  em  que  os
discursos e as ações nesse campo jurídico estão arࢢculados com processos de construção/afirmação de idenࢢdades e
territorialidades.

Em consonância com sua missão, o Pepca realizou, neste plano de trabalho, papel de interlocutor do Iphan e
da Asarisan na missão  de apoiar a conࢢnuidade do bem registrado como patrimônio cultural de modo sustentável,
prestando  assessoria  técnica  e  jurídica  em  processos  decorrentes  dos  registros  de  patrimônio  imaterial  e  de
propriedade intelectual (PI & PI). Pretendeu, assim, contribuir para a melhoria das condições sociais e materiais de
produção de cuias, bem como de transmissão e atualização dos saberes que possibilitam sua existência.

Em  meio  a  processos  de  mudanças  socioculturais  em  curso  a  nível  global,  formas  de  expressão,  de
conhecimento e práࢢcas encaradas como tradicionais são ameaçadas de desaparecimento, em um contexto em que a
homogeneização é a lógica vigente na sociedade nacional. A parࢢr da Consࢢtuição da República Federaࢢva do Brasil,
de 05 de outubro de 1988, foram adotadas legislações e políࢢcas públicas específicas para valorização e preservação
do patrimônio cultural imaterial, e não só material (o dito patrimônio de pedra e cal, que se preservou desde a Lei do
Tombamento  de  1937).  Nesse  senࢢdo,  o  Brasil  buscou  mecanismos  peculiares  para  a  conࢢnuação  de  práࢢcas,
conhecimentos  e  invenções  perࢢnentes  à  existência  e  à  reprodução  dos  diversos  grupos  sociais  formadores  da
sociedade nacional, a exemplo do que a CF-88 postula no Art. 215:

Art. 215.  O Estado garanࢢrá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às
fontes  da  cultura  nacional,  e  apoiará  e  incenࢢvará  a  valorização  e  a  difusão  das
manifestações culturais.
§  1º  -  O  Estado  protegerá  as  manifestações  das  culturas  populares,  indígenas  e  afro
brasileiras, e das de outros grupos parࢢcipantes do processo civilizatório nacional. (Direito
ao Patrimônio Cultural, Legislação Brasileira, 2011).

Como aponta Sanࢢlli “a criação de um regime jurídico de proteção aos conhecimentos tradicionais associados
à biodiversidade visa evitar sua apropriação e uࢢlização indevidas por terceiros” não se limitando à segurança jurídica
do saber-fazer, mas “às relações entre os interessados em acessar recursos genéࢢcos e conhecimentos tradicionais
associados (bioprospectores ou pesquisadores acadêmicos) e os detentores de tais recursos e conhecimentos” de
forma que acordos e relações  das partes  interessadas estejam regulamentadas juridicamente,  como tentaࢢva de
segurança para e mediação de conflitos entre as mesmas.

Entende-se  por  patrimônio  imaterial  tudo  aquilo  que  expressa  idenࢢdade  nacional,  sendo  fonte  de
diversidade cultural e garanࢢa de desenvolvimento sustentável:  a) tradições e expressões orais, incluindo o idioma
como veículo do patrimônio cultural imaterial; b) expressões arࢤsࢢcas; c) práࢢcas sociais,  rituais e atos fesࢢvos; d)
conhecimentos e práࢢcas relacionados à natureza e ao universo; e) técnicas artesanais tradicionais –– conforme a
Recomendação  da  Unesco,  de  2003,  sobre  a  salvaguarda  da  cultura  tradicional  e  popular  (Convenção  para  a
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial).

São patrimônio cultural, nessa concepção, as práࢢcas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas
que  se  ligam  instrumentos,  objetos,  artefatos  e  lugares  culturais  associados  às  comunidades,  aos  grupos.  São
conhecimentos  transmiࢢdos  de geração em geração,  com constante recriação e ressignificação  de acordo com a
temporalidade  e  ambiente  onde  estão  inseridos.  Essa  concepção  de  patrimônio  cultural  reafirma  a  defesa  da
diversidade cultural e proteção da criaࢢvidade humana.

Foi neste senࢢdo, relacionado à linha de patrimônio cultural e desenvolvimento comunitário rural, que o
trabalho buscou realizar aࢢvidades que pudessem contribuir para a melhoria das condições de permanência e da
preservação dos modos de vida e do patrimônio cultural das comunidades locais,  a parࢢr do incenࢢvo e apoio ao
comércio  qualificado  de  produtos  tradicionais,  dotados  de  valores  simbólicos,  que  representam  a  existência  e
reprodução de coleࢢvidades,  priorizando, de 2016 a 2017, a implementação de ações de divulgação por meio da
confecção de produtos e eventos de difusão do artesanato de cuias.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O plano trabalhou com três eixos temáࢢcos  –– 1) Divulgação, 2) Produção e organização da produção e 3)
Comercialização ––, que nortearam aࢢvidades em resposta às demandas da Asarisan no que tange à valorização e à
difusão dos conhecimentos e práࢢcas tradicionais associadas ao artesanato de cuias. Assim, foram consideradas nas
ações extensionistas desde os modos do saber-fazer até as diferentes possibilidades e formas de usos das cuias, a
diversidade  das  peças  e  o  valor  patrimonial  do  conhecimento,  sendo  esses  os  aspectos  centrais  que  também
pautaram a formulação e a implementação do Plano de Salvaguarda do Modo de Fazer Cuias no Baixo Amazonas, que
este projeto apoiou.

O plano de Salvaguarda foi formulado durante um seminário ocorrido em Santarém, em novembro de 2016,
que reuniu representantes do Iphan, do Programa de Extensão Patrimônio Cultural na Amazônia (Pepca/Ufopa), do
Centro de Artesanato do Tapajós – Cristo Rei, do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) e
artesãs que representam comunidades produtoras de cuias, como a família Camargo Fona e a Associação das Artesãs
Ribeirinhas de Santarém (Asarisan). No evento foram idenࢢficados os principais desafios à conࢢnuidade do artesanato
de cuias, os quais incidem, principalmente, no segmento da comercialização e da gestão interna das comunidades
produtoras: a) Criação e manutenção de pontos de venda; b) Gestão, logísࢢca e controle de vendas; c) Divulgação e
promoção da marca coleࢢva da Asarisan, registrada em 2014; d) Gestão da associação.

Na proporção em que este plano de trabalho pode apoiar  o Plano de Salvaguarda,  os  procedimentos se
deram da seguinte forma:

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O projeto demonstrou que a sustentabilidade econômica do artesanato de cuias depende de melhorias em
relação  a:  a)  Criação  e  consolidação  de  mercados  qualificados  de  artesanato  na  região;  b)  Divulgação  da  marca
coleࢢva como potencial de mercado; c) Organização das artesãs (sócias ou não) da Asarisan para atender de forma
equilibrada às aࢢvidades de produção e comercialização de peças. Demonstrou ainda, que a valorização e difusão do
bem registrado depende de conࢤnua arࢢculação em formato de rede de trocas entre os atores envolvidos no projeto,
e fortalecimento dessa rede para garanࢢr a plena salvaguarda deste saber-fazer em questão.
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Tabela 1. Distribuição de artesãs por núcleo e aࢢvidade.

CONCLUSÕES

O plano de salvaguarda do Modo de Fazer  Cuias no Baixo Amazonas pode valorizar  tradições,  fortalecer
idenࢢdades coleࢢvas e contribuir para a melhoria das condições objeࢢvas e subjeࢢvas das comunidades produtoras.
Porém,  a  conࢢnuidade  do  bem  cultural  passa,  necessariamente,  pelas  mediações  e  relações  de  troca  e
comercialização  desse  artesanato  estabelecidas  com  outros  grupos.  Como  potenciais  desse  artesanato  foram
idenࢢficadas a qualidade e a tradicionalidade das cuias, assim como seu valor cultural e criaࢢvo.
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